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cia na Administração Pública, e que, verificada a necessidade permanente 
de pessoal, proceda à realização de concurso público para provimento de 
vagas de modo a suprir definitivamente a falta de pessoal de seu quadro 
funcional;
3)  anexar cópia da presente denúncia aos autos das contas de Gestão 
da funtelpa, referentes aos exercícios 2013, 2014, 2015, 2016, 2017 e 
2018, para que se considerem as irregularidades apontadas nas referidas 
análises;
4)  Encaminhar cópias dos autos ao Ministério Público Estadual, para as 
providências que achar cabíveis nas esferas civil e penal.

acÓrdÃo Nº 63.072
(Processo Tc/518297/2018)
assunto: aPoSENTadoria
requerente: iNSTiTUTo dE GESTÃo PrEVidENciária do ESTado do 
Pará
relatora: conselheira roSa EGÍdia criSPiNo calHEiroS loPES
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 34, 
inc. ii e parágrafo único, c/c o art. 35 da lei complementar nº. 81, de 26 
de abril de 2012, deferir o registro do ato de aposentadoria consubstan-
ciada na Portaria aP nº 1349, de 10/04/2018, em favor de VaNdEMBErG 
GoNZaGa do NaSciMENTo SoUZa, no cargo de investigador de Polícia, 
classe “d”, lotado na Polícia civil do Estado do Pará.
rESolUÇÃo N.º 19.387
(Processo Tc/521892/2018)
assunto: Pedido de Medida cautelar formulado pelo Sr. JoÃo cUNHa ro-
cHa, Prefeito do Município de BoM JESUS do TocaNTiNS, visando a sus-
pensão da restrição do município no registro do SiafEM/Pa, em razão do 
convênio de nº. 093/2017, firmado com a SEDUC.
Proposta de decisão: conselheiro Substituto daNiEl MEllo
formalizador da decisão: conselheiro odiloN iNácio TEiXEira (§ 3º do 
art. 191 do regimento interno)
rESolVEM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos da proposta de decisão do relator, com fundamen-
to no art. 88, inciso i c/c o art. 89, inciso iii, da lei complementar nº. 81, 
de 26 de abril de 2012;
1)deferir a Medida cautelar pleiteada pelo Sr. JoÃo cUNHa rocHa, Prefeito 
do Município de Bom Jesus do Tocantins, e determinar à Secretaria de Esta-
do de Educação, que realize a suspensão do registro restritivo no Sistema 
integrado de administração financeira para Estados e Munícipios – SiafEM, 
referente ao Convênio nº. 093/2017, firmado com o referido município;
2)determinar o encaminhamento dos autos para prosseguimento da trami-
tação preferencial do processo de prestação de contas, nos termos do art. 
42, inciso Vii do riTcE/Pa.

resoLUÇÃo N.º 19.388
(Processo Tc/509313/2020)
assunto: Pedido de Medida cautelar formulado pelo Sr. MarcoS diaS do 
NaSciMENTo, Prefeito do Município de BrEJo GraNdE do araGUaia, 
visando a suspensão da restrição do município no registro do SiafEM/Pa, 
em razão do convênio de nº. 144/2018, firmado com a SEDUC.
Proposta de decisão: conselheiro Substituto daNiEl MEllo
formalizadora da decisão: conselheira roSa EGÍdia criSPiNo calHEi-
roS loPES (§ 3º do art. 191 do regimento interno)
rESolVEM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos da proposta de decisão do relator, com fundamen-
to no art. 88, inciso i, c/c art. 89, inciso iii, da lei complementar nº. 81, 
de 26 de abril de 2012;
1)deferir a Medida cautelar pleiteada pelo Sr. Marcos dias do Nascimento, 
prefeito do Município de Brejo Grande do araguaia - Pa, e determinar à 
Secretaria de Estado de Educação, que realize a suspensão do registro 
restritivo no Sistema integrado de administração financeira para Estados 
e Munícipios – SiafEM, referente ao convênio nº. 144/2018, firmado com 
o referido município;
2)determinar o encaminhamento dos autos para prosseguimento da trami-
tação preferencial do processo de prestação de contas, nos termos do art. 
42, inciso Vii do riTcE/Pa.

resoLUÇÃo N.º 19.389
(Processo Tc/516852/2015)
assunto: Pedido de Medida cautelar formulado pelo Sr. VicENTE dE PaUlo 
fErrEira oliVEira, Prefeito do Município de Portel, visando a suspensão 
da restrição do município no registro do SiafEM/Pa, em razão do convênio 
de nº. 165/2014, firmado com a SEDUC.
Proposta de decisão: conselheira Substituta MilENE diaS da cUNHa
formalizadora da decisão: conselheira roSa EGÍdia criSPiNo calHEi-
roS loPES (§ 3º do art. 191 do regimento interno)
rESolVEM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, unani-
memente, nos termos da proposta de decisão da relatora, com fundamento 
no art. 88, inciso i, c/c o art. 89, inciso iii, da lei complementar nº. 81, de 
26 de abril de 2012, deferir a Medida cautelar pleiteada pelo Sr. VicENTE dE 
PaUlo fErrEira oliVEira, e determinar à Secretaria de Estado de Educa-
ção, que realize a suspensão do registro restritivo no Sistema integrado de 
administração financeira para Estados e Munícipios – SiafEM, referente ao 
Convênio nº. 165/2014, firmado com o Município de Portel.

resoLUÇÃo N.º 19.390
(Processo Tc/518736/2019)
assunto: Pedido de Medida cautelar formulado pelo Sr. frEdSoN PErEira 
da SilVa, Prefeito do Município de Pau d’arco, visando a suspensão da 
restrição do município no registro do SiafEM/Pa, em razão do convênio de 
nº. 152/2017, firmado com a SEDUC.
relator: conselheiro ciPriaNo SaBiNo dE oliVEira JUNior
rESolVEM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 88, 
inciso i, c/c o art. 89, inciso iii, da lei complementar nº. 81, de 26 de abril 
de 2012, deferir a Medida cautelar pleiteada pelo Sr. frEdSoN PErEira 
da SilVa e determinar à Secretaria de Estado de Educação, que realize a 
suspensão do registro restritivo no Sistema integrado de administração 
financeira para Estados e Munícipios – SiafEM, referente ao convênio nº. 
152/2017, firmado com o município de Pau D’arco.

resoLUÇÃo N.º 19.391
(Processo Tc/505811/2020)
assunto: Pedido de Medida cautelar formulado pelo Sr. frEdSoN PErEira 
da SilVa, Prefeito do Município de Pau d’arco, visando a suspensão da 
restrição do município no registro do SiafEM/Pa, em razão do convênio de 
nº. 062/2018, firmado com a SEDUC.
relator: conselheiro ciPriaNo SaBiNo dE oliVEira JUNior
rESolVEM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 88, 
inciso i, c/c o art. 89, inciso iii, da lei complementar nº. 81, de 26 de abril 
de 2012, deferir a Medida cautelar pleiteada pelo Sr. frEdSoN PErEira 
da SilVa, e determinar à Secretaria de Estado de Educação, que realize 
a suspensão do registro restritivo no Sistema integrado de administração 
financeira para Estados e Munícipios – SiafEM, referente ao convênio nº. 
062/2018, firmado com o município de Pau D’arco.
o Tribunal Pleno do Tribunal de contas do Estado do Pará, em Sessão or-
dinária, em Sessão do dia 07 de julho de 2022, tomou a seguinte decisão:

acÓrdÃo N.º 63.341
(Processo Tc/008920/2022)
assunto: PENSÃo ESPEcial - rETificaÇÃo
requerente: SEcrETaria dE ESTado dE PlaNEJaMENTo E adMiNiSTraÇÃo
relatora: conselheira roSa EGÍdia criSPiNo calHEiroS loPES
acordaM os conselheiros do Tribunal de contas do Estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 34, 
inc. ii e parágrafo único, c/c o art. 35, da lei complementar n.º 81, de 26 
de abril de 2012, deferir o registro do Ato de Retificação de Pensão Especial 
consubstanciado no decreto n.º 2.249, de 23.03.2022, em favor de BrUNa 
ElaNE Garcia dE oliVEira SaBiNo, JoÃo aNTÔNio Garcia SaBiNo e 
MarilENa SoarES da SilVa, dependentes do ex-Escrivão da Polícia civil, 
João Sabino da Silva Neto.

coMUNicaÇÃo de aUdiÊNcia
  de ordem do Excelentíssimo conselheiro relator, ciPriaNo SaBiNo dE 
oliVEira JUNior, em cumprimento ao disposto no art. 215 do regimento 
interno do Tribunal de contas do Estado do Pará, comunico o Senhor il-
dEfoNSo aUGUSTo liMa PaES, (cPf: ***.744.932-**), Presidente, para 
que, no prazo de quinze (15) dias a partir desta publicação, apresente 
razões de justificativas nos autos do Processo TC/504750/2020, que trata 
do recurso de reconsideração interposto pelo Ministério Público de contas 
do Estado do Pará contra o acórdão nº 59.726 de 22.10.2019, que trata da 
Prestação de contas do iNSTiTUTo NoSSa SENHora dE NaZarÉ dE EdU-
caÇÃo, ESPorTE E laZEr dE BarcarENa, referente ao convênio aSiPaG 
Nº 320/2006, o qual poderá ser consultado mediante acesso ao “PorTal 
do JUriSdicioNado” do TcE-Pa, no endereço eletrônico: https://tcepa.
tc.br/apresentação-e-tce-portal.
informo, por oportuno, que a resposta a esta comunicação de audiência 
será recebida, EXclUSiVaMENTE, por meio do referido PorTal.
caso necessite de ajuda para realizar o cadastro no PorTal do JUriSdi-
cioNado ligar para 3210-0824 ou 3210-0570.
JoSÉ TUffi SaliM JUNior
Secretário-Geral

coMUNicaÇÃo de aUdiÊNcia
  de ordem do Excelentíssimo conselheiro relator, odiloN iNácio TEi-
XEira, em cumprimento ao disposto no art. 215 do regimento interno 
do Tribunal de contas do Estado do Pará, comunico o Senhor MaUro ro-
driGUES cHaGaS (cPf: ***.586.502-**), Prefeito à época, para que, no 
prazo de quinze (15) dias a partir desta publicação, apresente razões de 
justificativas nos autos do Processo TC/507212/2016, que trata da Tomada 
de contas instaurada na PrEfEiTUra MUNiciPal dE SÃo caETaNo dE 
odiVElaS, referente ao convênio SEPlaN/fdE nº. 019/2014, o qual pode-
rá ser consultado mediante acesso ao “PorTal do JUriSdicioNado” do 
TcE-Pa, no endereço eletrônico: https://portaljurisdicionado.tce.pa.gov.br.
informo, por oportuno, que a resposta a esta comunicação de audiência 
será recebida, EXclUSiVaMENTE, por meio do referido PorTal.
caso necessite de ajuda para realizar o cadastro no PorTal do JUriSdi-
cioNado ligar para 3210-0824 ou 3210-0570.
JoSÉ TUffi SaliM JUNior
Secretário-Geral
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